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COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO

Em 3 de novembro de 2021, durante a Reunião Deliberativa

desta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, apresentei Relatório

do Projeto de Lei (PL) nº 5.820, de 2019, com voto pela constitucionalidade,

juridicidade, boa técnica legislativa e aprovação da emenda apresentada, tudo

na forma do Substitutivo oferecido em anexo.

Após a leitura do Relatório, durante a discussão da matéria,

ouvimos considerações das Deputadas Erika kokai (PT-DF), Maria do Rosário

(PT-RS), Fernanda Melchiona (PSOL –RS) e do Deputado Pompeo de Matos

(PDT-RS) acerca de aprimoramento à redação do Art. 1881 da Lei nº 10.406,

de 2002, que institui o Código Civil apresentado no meu Relatório.

As  Deputadas  citadas  acima  questionaram  a  liberação  do

percentual  de  até  10%  do  patrimônio  para  ser  destinado  via  codicilo  e  o

Deputado Pompeo de Matos nos trouxe à atenção que no texto original  do

caput do Art. 1881 da Lei 10.406/2002 não há menção a imóveis e nos alertou

quanto aos riscos dessa inserção no meu Substitutivo. 

Avançadas as discussões, chegamos ao acordo de manter a

redação  do  caput  do  Art.  1881  da  Lei  10.406/2002  substituindo  a  palavra *C
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“esmolas”  por  “doações”  mantendo  os  dispositivos  subsequentes  do

Substitutivo  apresentado.  São  nesses  termos  que  apresento  essa

Complementação de Voto.

Em  face  de  todo  o  exposto,  voto  pela  constitucionalidade,

juridicidade,  boa  técnica  legislativa  e,  no  mérito,  pela  aprovação  do  PL  nº

5.820, de 2019, bem como pela constitucionalidade, juridicidade, boa técnica

legislativa e aprovação da emenda apresentada, tudo na forma do Substitutivo

oferecido em anexo.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputada ALÊ SILVA

Relatora

2021-11351
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 5.820, DE 2019

Dá nova redação ao arts. 1.862, 1.864,
1.876 e 1.881 da Lei nº 10.406, de 2002, que
institui o Código Civil.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta lei dispõe sobre o testamento digital e o codicilo.

Art.  2º  A Lei  nº  10.406,  de 10 de janeiro  de 2002,  passa a

vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1.862. ............................

...............................................

IV – o digital (NR)”;

“Art. 1.864. ..........................................

Parágrafo  único.  O  testamento  público  pode  ser  escrito
manualmente  ou  mecanicamente,  bem  como  ser  feito  pela
inserção da declaração de vontade em partes impressas de
livro  de  notas,  desde  que  rubricadas  todas  as  páginas  pelo
testador,  se  mais  de  uma;  observando-se,  quanto  ao
testamento digital, as disposições do § 3º do art. 1.876 (NR). “;

“Art. 1.876. O testamento particular pode ser escrito de próprio
punho,  mediante  processo  mecânico  ou  através  de  sistema
digital, assinado por meio eletrônico.

...................................................................

§3º Se realizado através de sistema digital, assinado por meio
eletrônico, o testador deve utilizar gravação de som e imagem,
devendo haver nitidez e clareza nas imagens e nos sons bem
como a declaração da data de realização do ato, observando-
se, ainda:

I - a mídia deverá ser gravada em formato compatível com os
programas computadorizados de leitura existentes na data da
efetivação   do   ato, contendo   a   declaração   do interessado
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de que no vídeo consta o testamento, apresentando também
sua qualificação;

II - para a herança digital, entendendo-se essa como vídeos,
fotos,  senhas  de  redes  sociais,  e-mails  e  outros  elementos
armazenados  exclusivamente  na  rede  mundial  de
computadores  ou  em  nuvem,  o  testamento  em  vídeo  não
dispensa a presença das testemunhas para sua validade;

III – o testador, após trinta dias da realização do ato por meio
digital,  deve  validá-lo,  confirmando  seus  termos  através  do
mesmo meio digital utilizado para formalização;

IV – o testamento digital deve ser assinado digitalmente pelo
testador,  com  reconhecimento  facial,  criptografia  SHA-512,
tecnologia BlockChain, SSL Certificate e adequação ao bojo da
LGPD, garantindo segurança para o testador (NR). “;

““Art.  1.881.  Toda pessoa capaz de testar  poderá,  mediante
escrito  particular  seu,  datado  e  assinado,  fazer  disposições
especiais sobre o seu enterro, sobre doações de pouca monta
a certas e determinadas pessoas, ou, indeterminadamente, aos
pobres  de certo  lugar,  assim como legar  móveis,  roupas ou
jóias, de pouco valor, de seu uso pessoal.

§ 1º A disposição de vontade pode ser escrita com subscrição
ao final, ou ainda assinada por meio eletrônico, valendo-se de
certificação  digital  no  padrão  da  Infraestrutura  de  Chaves
Públicas Brasileira (ICP-Brasil), dispensando-se a presença de
testemunhas e sempre registrando a data de efetivação do ato.

§ 2º A disposição de vontade também pode ser gravada em
sistema  digital  de  som  e  imagem,  devendo  haver  nitidez  e
clareza nas imagens e nos sons, existir a declaração da data
de realização do ato, bem como registrar a presença de duas
testemunhas,  exigidas  caso  exista  cunho  patrimonial  na
declaração.

§ 3º A mídia deverá ser gravada em formato compatível com os
programas computadorizados de leitura existentes na data da
efetivação do ato,  contendo a  declaração do interessado de
que no vídeo consta seu codicilo,  apresentando também sua
qualificação completa e das testemunhas que acompanham o
ato, caso haja necessidade da presença dessas.

§ 4º Para a herança digital, entendendo-se essa como vídeos,
fotos,  livros,  senhas  de  redes  sociais,  e  outros  elementos
armazenados  exclusivamente  na  rede  mundial  de
computadores,  em  nuvem,  o  codicilo  em  vídeo  dispensa  a
presença das testemunhas para sua validade.
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§ 5º Na gravação realizada para fim descrito neste dispositivo,
todos os requisitos apresentados têm que ser cumpridos, sob
pena de nulidade do ato, devendo o interessado se expressar
de modo claro e objetivo, valendo-se da fala e do vernáculo
português, podendo a pessoa com deficiência utilizar também a
Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) ou de qualquer maneira
de  comunicação  oficial,  compatível  com  a  limitação  que
apresenta (NR). “ 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em        de                     de 2021.

Deputada ALÊ SILVA

Relatora

2021-11351
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